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coNTRATO No20250345

PROCESSO ADMINISTRATI\IO N" OTOIOOO3/25

TERMO DE CONTRA.TO QUE FAZEM ENTRE SI A
SECRETARIA DA CI'LTURA. TIJR]SMO E
COML]NICAÇÀO E A EMPRESA COME,RCIAL EFICAZ
LTDA

O(A) Sec. da Cultula, Turismo c Comunicação, con sede no(a) Av. Bezerra de Menezes, 350, CENTRO,
Jagua:'ibara / CE, insclito(a) no CNPJ/MF sob o 07.442.981/0001 -76, neste ato repÍesentâdo(a) pelo(a)

Sr(a) FRANCTSCA MARIANE ALVES DE SOUZA, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a)
empresa COM ERCIAL EFICAZ LTDA, inscrito(a) no CNPJ,{\4F N' 5l. 18ó.050/0001-46 sediado(a) no(a)
Rua Chico França, 330, LOJA - 08, Mcssejana, Fortaleza / CE - CEP: 60.871-100, doravante designada

CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) MARIA ELIZEUDA DAPENHA, portador(a) do

CPF n' CPF/MF N' 040.796,823-79, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nu

07010003/25 e em obseÍvância às disposições da Lei n" 14.133, de ?021 ena Lei n" 8.078, de 1990 -

Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregào

Eletrônico n" 2025022101P8RP, rnediante as cláusr:las e condições a seguil enunciadas,

CLÁUSI]LA PRIMEIRA. DO OBJETO
1.1. O obj eto do presenre instlumenro e a AQU1SIÇÀo DE GÊNEROS AUMENT1CIOS PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DA CI,'I-TURA,TiJRISMO E COMT]NICAÇÀO
DO MUNICIPIO DE JAGUARIBARA-CE, conformc especiÍicações técnicas e nas condições
estabclccidas no Tenno de Relcr'ência.

1 .2. Objeto da contratação:
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COLOFJfICO IOOC
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§AL TODADO REFTNADO VASTER QU]LO 1.0 r.09 3.21

Sai iodado reíinado em embalagem d. I kg, livF d€ inpürezas. cmbalagem em perfeito estddo de conservaçào, apBsenlaçào,integrirlàde e

§onsumo, com válidüde mínimade 06 mcses daenlrega do Uoduto
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CREME DE LEITE NESTLE Unidódc 100.0 6,23 623.00

CREME, de leilc, tÍadicional. Embdag. : com 200 g, coln dad6 de idcnliícÀcáo do prodúo, marca do fabricaúc. pruo dc validadc c
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tàbricacao e prazo de validlde.

1.3. São instrumento que vinculam csta contralação, independentemente de transcriçào

1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e

L3.4. Eventuais anexos dos documcntos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA. DA VICÊNCUT P OE PRORROGAÇÃO
2. L O prazo de vigência da côntratação e 31 dc dezcmbto dc 2025, contados da dara de assinatura do

contrato. na forma doârt. l05daLci n' 14.133, dc 2021, podcndo ser pronogável conÍ'orme o art. I07 da

Lei n' 14. I 33, de 2021 .

2.1.1. O prazo de vigônciâ scrá automaticamente prolÍogado, indcpendentelncrlte de tcrmo adilivo, quando

o obj eto não fbr concluido no pei'íodo fi mado acima, ressalvadas as providências cabívcis rro caso de culpa

do CONTRATADO. previstas neste instrurento.
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CLÁUSULA TERCEIRA. DoS MoDELoS DE ExECUÇÂo E GESTÀO
3. l. Os ternros crn relação ao reginrc de execuçào contratual, do modelo dc gestão, assirn corno os plazos
e condições de conclusão, entrega, obseÍvação e recebimento do ob.jeto constam no Termo de Referência,
anexo ao editai.

CLÁUSULA QUARTA . DA SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Nào será admitida a subcontlataçào do objeto contranral

CLÁUSULÀ QUINTA. DO vALoR
5.1. O valor total da contratação é tle RS 1 .7 83, 1 1 (rni[, setecentos e oitenta e três reais e onze centavos).

5.2. No valor acima estão i11cluídas todas as despesas ordinárias diretas e inclirctas decorrentes da execnção
do objeto, ir,clusive tributos e/ou ilnpostos, encargos sociais, tmbalhistas, previdenciários. fiscars e

comerciais incidcntes, taxa de aclministraçào, írete. scguro e outl os necessários ao cumprimcnto intcgral
rlo obj eto da contratação.
5.3. O valor acirna é meramente cstimativo, de forura que os pagalxentos devidos ao CONTRATADO
dependerão dos quailtitativos efetivamence fornecidos.

CLAUSULA SEXTA . PAGAMENTO
6. 1. O pr azo para pagamento ao contratado e dcmais condições a ele referentes encontram-se definidos no
Termo de Referência, anexo ao edital.

CLÁUSULA SETIMA. Do REAJUSTE E REPACTUAÇÃO
7. i. Os p::eços inicialn.reute contratados sâo fixos e ireajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado.

7.2. Após o ilrtcrregno de I (unr) ano, e independcntemcnte de pcdido do CONTRATADO, os pÍeços

iniciais poderào ser reajustados, lrediante a aplicaçào. pelo CONTRATANTE, mediante aplicação do
Indice Nacional de Preços ao Consumidol Amplo (IPCA), exclusivamente para as obrigações iniciadas e

concluídas após a ocorência da anualidadc.

7.3. Nos leajustes subsequentes ao prinreilo, o intetregno minirno de I (um) ano será contado a partif dos

efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atlaso ou nâo dir'ulgação do(s) índicc (s) dc reajuslarnento, o CONTRATANTE pagar'á ao

CONTRATADO a importância calculada pela illtima variação conhecida, liquidando a difcrcnça
corresponclente tào logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) pala rea.juste scrá(ão), obrigatoriamente, o(s)
dcfinitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qua)quer forma
não possa(m) mais scr utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) +lc vier(cm) a ser

dcterminado(s) pela lcgislaçào entào ern vigor.

?.7. Na ausência de previsào legal quanto ao índice substitrLto, as partes elegerào novo indice oficial, para

tcajustanlento do prtço do valor rcmanesccnte, pol meio dc termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7.9. Será pemritido a repactuação de preço para restabelecer o equilíbrio econômico -fmanceiro
inicial do contrato cm caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em dccon'ência dc
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execuçào

do contrato tal como pactuado, respeitada, ern qualquer caso. a repartição objetiva de risco

cstabelecida no conÍrato.
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ct Áusula oITAvA - DAS onmcaçÕrs Do GOi\-TRATATT"TE
8.1. São obligações do CONTRATANTE:
8.1.1 . Exigrr o cunrprimento de todas as obrigaçÕes assumidas pelo CONTRATADO, de acorclo com o
conttato e seus anexosi

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Telmo de Referência;
8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por cscrito, sobre vícios, defeitos ou incorrcçõcs velificadas no objcto
fornccido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou eru parte, às suas expensas;

8.1.4. Acompanhar e Íiscalizal a execução do contrato e o cumpdmento das obrigações pelo
CONTRATADO:
8.1.5. Comunical a empresa para emissào de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontloversa da

execução do objeto, para efeito de liquidaçào e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execuçào
do objeto, quanto à dimensâo, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 dâ Lei n" 14.133, de 2021;

8. 1.6. Efetuar o pagaulento ao CONTRATADO do valor correspondente ao foÍnecimento do ot.rjeto, no
prazo. forna e condições estabeleci<los no presente Contrato;
8.1,7. Aplicar ao CONTR-ATADO as sançõcs previstas na lci e neste Contrato;
8. I .8. Cientificar o órgão de represenlação judicial a Procuradoria do Município para adoção das medidas
cabivcis quando do descuolpÍimento dc obrigaçõcs pclo CONTRATADO;
8.).8.1. Explicitamente emitir decisào sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execuçào
do plesente Termo de Contlato, ressalvados os requelimentos mânifestamente ilnpertinentes, melamente
protelatórios ou de nenhum intercssc para a boa execuçào do ajustc,

8.1.8.2. Concluitla a ilrstrução do fequerimento, a contar da data do pl otocolo, a Administração terá o prazo
de l0 (dez) dias. aclmitida a pron'ogação motivada por igual petíodo.

8.1 .9. Responder cvcntuais pcdidos dc reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro ttitos pelo

contrâtado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.1.10. Notificar os clllitentcs das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descunrprirnento dc cláusulas conl.ratuais.

8.2. A A&ninistl'ação nào responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com
tercciros, ainda quc vinculados à cxccução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros

enr dccorrência dc ato do CONTRATADO, de seus empregados, ptepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTR{TADO
9.I . O CONTRATADO deve cumprir todas as obligações constantes deste ContÍato e em seus anexos,

assumindo como exclusivamente scus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perleita exccuçào do

objeto, observando, ainda, as obr-igações a seguir dispostas:

9. I .1 . Rcsponsabilizar'-se pclos vícios e danos decon'entes do objcto, de acordo coln os artigos 12. 13 c 17

a 27, do Código dc Defcsa do Consumidor;

9.1 .2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 02 (dois) dias que antecede a data da entrega,

os rnotivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.1.3. Atender às dete|minações t'egulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autot'idade superior e prestar

todo esclarecimento ou inlormação por eles solicitados (inciso II do alt. 137 da Lei n" 14.133, de 2021);

9.1.4. Reparar, corrigil, remover, rcconstruil ou substituir, às suas cxpen'sas, Ílo total ou em partc, no prazo

hxado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verif,rcarem vícios, defeitos ou incomeçÔes lesultantes

da execução ou dos materiais enpt egados;

9.1 .5. Responsabilizar-se pclos vícios e danos dccorrentes da cxccuçào do objeto. bem como por lorlo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, nào teduzindo essa responsabilidade a tiscalizaçào

ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que {icará autorizado a descontar

dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida. o valor corespondente aos danos sofridos;
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9.1 .6. Quando não for possível a verificaçào da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores , o
CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalizaçào do contrato, junto com a Nota
Fiscal ou instrurrento dc cobrança equivalente para fins de pagâmento. os seguintes documentos:
9.1.6. l. Prova de regular idade relativa à Seguridade Social;
9. L6.2. Ceridào conjunta rclativa aos tributos feclcrais e à Divida Ativa da União;
9. I .6.3. Certidões que comprovem a regular idade per ante a Fazenda Estadual ou Distrital do donricílio ou
sede do CONTRATADO;
9.1.6.4. Cerlitlão de Regularidade do FGTS (CRF);

9. 1,6.5. Cerlidão Negâtiva de Dcbitos Trabalhistas (CNDT); e

9. L6.ó. Certidões que comprovem a regular idade perante a Fazenda Municipal;
9. J .7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdcnciárias, fiscais,
comerciais e as demais p1'evistas em legislaçâo específica, crla inadimplência não t1'ânsfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá oner-aI o objeto do contrato,
9. j .8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo dc 24 (vintc e quarro) horas, qualquer ocorrência anormal
ou acidcnte quc sc verifiquc no local da exccução do objeto contratual,

9. I .9. Paralisar, por detemrinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo corn a boa tecnica ou quc ponha em risco a segurança dc pessoas ou bens de tcrccit'os.

9.1,10. Manter durarÍe toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumldas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitaçào. ou para qualificação, na licitaçào:

9.1,1 t. Cumprir, durarte todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista en] lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou pala aprendiz, bem corno as reseLvas de

cargos previstas ra legislação (alt. 116 da Lei n" 14.133, de 2021):

9. l, 12. Comprovar se fbr o caso, a reser va de cargos a que se refere a clirusula ac.ima, no prazo lxado pelo
fiscal do contrato, com a indicaçâo dos empregados que preencheram as refericlas vagas (par'ágt afo único
dô aÍt. 116 da Lei n' 14.133, de 2021);

9.1. 13. Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em dccorrência do cumprimcnto do contrato;

9.1 . 14. Cumplir, a1érr dos postulados legais vigentes de âmbito Íedelal, estadual ou municipal, as normas

de scgurança do CONTRATANTE;
9,1,15. Apresentar ficha técnica do produto, ou laudo técnico, ou cetliÍicaçào ou outro documento que

venha a ser solicitaclo pclo CONTRATANTE.
9.1.16. Subnreter previamente, por esct ito, ao CONTRATANTE. paa análise e aprovaçào, quaisquet'

mudanças nos rnétodos executivos que fujarr às especificações tlo Tenno de Refer'ência e demais

documentos dâ contrataçào.
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IO. CLÁUSULA DECIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À ICPO
10.1. As partes deverão cumprir a Lei n" 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD)^ quanto a todos

os dados pcssoais a que tenhaln acesso em razão do ccrtamc ou do contÍato administratrvo quc

eventualmente veúa a ser Í.trmado, a partir da apresentação da proposta no ptoceditnento de

contrataÇão, independentemetrte de declaração ou de aceitação expÍessa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finâlidades que justiflcaram seu

acesso e de acordo com a boa-fé e corn os principios do art. 6'cla LGPD.

I 0.3. E vedado o conrparlilhamento com tel cciros dos dados obtidos fora das h ipótescs pcrmitidas

em Lei.

10.4. A Adrrinistraçâo deverá seÍ intbÍmada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobÍe todos os

contÍatos de suboperação firmados ou que venham a ser celeblados pelo Contratado.

10.5. Terurinado o tratamento dos dados nos termos do an- l5 da LGPD, é dever do contratado

e1írniná-1os, com exceção das l-ripóteses do aft. 16 da LGPD, incluindo aquelas em clue houver 1h
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nccessidade de guarda de docunrentaÇão para fins de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto nào prescritas essas obrigações.
10.6. E <lever do contratado orientar e tleinal seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades dccorentes da LGPD.
10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cun.rprimento dos deveres
da presente cláusula, permanecendo integrah.nente responsável por garantir sua observância.
I0.8. O Contt'atantc poderá rcalizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devcndo
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, ptorrogável
justrficadamente, quaisquer informaçõcs acerca dos dados pessoais para cumprimcnto da LGPD,
inclusive quanto a eventual descarte realizado.
I 0. 10. Bancos de dados lonnados a partir de corltratos adrninistrativos, notadamente aqueles que
se proponham a armazcnaÍ dados pessoais, devem ser nrantidos em ambiente v 'tual controlado,
com registro individual rastreável de tratamentos reahzados (LGPD, art. 37), com cada acesso,

data, horário e registro da finalidade. para efeito de responsabilização, em caso de evenruais
ornissões, desvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser descnvolvidos cm formato interoperável, a I.rm

de garantir a reutilizâção desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
10. 1 1 . O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos peúinentes ao tratamento de dados
pcssoais, quando urdicado pcla autoridade cornpetellte, enr especial a ANPD por mcio dc opiniõcs
técnicas ou recomendações. editadas na fonna da LGPD.

10.12. Os corltratos e convênios de que trata o § 1' do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados
à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA . DAS INFRAÇÔES E DAS SANÇÕES
,TDMINISTRATIVAS
I I . l. Comete infi'açào administrativa o licitante que praticar quaisquer das hipóteses previstas no

aÍt. 155 da Lei n" 14.133, de 2021, quais sejaln:

a) Der causa à inexecução palcial do contrato:
b) Der causa à inexecuçào parcial do coní'ato que causc gravc dano à Adrninistração ou ao funcionamento
dos serviços pÍrblicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à incxecução total do contratô;

d) Enselal o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataçào sem motivo justificado:

c) Apresentar declalaçào ou documentação falsa exigida para o ccrtamc ou prestar declaraçào falsa durante

a licitação eletrônica ou execuçâo dô contrato;

fl Fraudar a contratação ou platicar ato fi'audulento rra execuçâo do contrato;

g) Cornportar-se de modo inidôneo orL cometer Íiaude de qtlalquer natlreza;
h) Praticar ato lesivo prevjsto no art. 5'da Lei n" 12.1146, de l" de agosto de 2013.

I1.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infi'ações administrativas acima desc[itas as seguintes sanções:

I 1.2.1. Advertência, quando o CONTRATADO dcr causa à inexecução parcial do contrato, semprc que

não sejustificar a imposição dc penalidade mais grave (§2" do aft. 156 da Lei n" 14.133, de 2021);

I 1.2.2. Inrpedimento de licitar e contratar. quando praticadas as condutas descritas nas alírreas de "b", "c"
c ''d" clo subitcm acima deste Termo de Contrato, sempre quc não sc justificar a imposiçào tlc penalidade

mais grave (§4" do art. 156 da Lei n' 14.133, de 2021);
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11.2.3, Declaração de inidoneidade para iicitar ou conh'atar, que impedir-á o responsável de licitar ou
contlatâr no âmbito da Administração Pública dircta e indircta de todos os entes fcderativos, pelo prazo
mínimo de 3 (três) anos c máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens "c' a "h', bcm como nos demais
casos que.justitiquem a imposiçào da penalidade mais grave (§5" do art. 156 da Lei n" 14. 133, r1e 2021).
I 1.2.4. Multa:
11.2.4.1. Moratória de 1% (um por por cento) pol dia de atraso injustificado soble o valor da parcela
inadirnplida, até o limite de 30 (trinta) dias:

I |.2.1.1.1. O atraso supcrior a 30 (trinta) dias autoriza a Adurinistraçào a promover a rcscisào do contrato
pol descumprinrento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, confome clispõe o inciso I do art. 137
da Lei n' 14.133. de 2021 .

11.2.4.2. Compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contmto, no caso de incxccuçào
total do objeto;
11.3. A aplicação das sanções pleüstas neste Ter:no de Contrato t'rão exclui, em lripótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (§9' do ârt. 1 56 da Lei n' 14. 133,
dc 2021).

I i.4, Todas as sanções previstas Íreste Termo de Contl'ato podefào sel aplicadas curnulativarnente com a
rnulta (§7' do art. 156 da Lei n" 14. I 33, dc 2021 ).
1i.4.1. Altes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no ptazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da dâta de sua intjlração (art. 157 da Lei n" 14.133, dc 2021);
11.4.2. Se a multa aplicada c as indcnizaçôcs cabívcis forcm superiores ao valor do pagamento
eventualnente devido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judiciahnente (§ 8o do alt. 156 da Lei n' 14.133, de
?ô1t\'
1 1.4.3. Previamente ao encamiúamento à cobr:mça judicial, a multa porlerá ser lecolhiria
administrativamente no prazo máximo de 30 (tÍifia) dias, a conlar da data do recebimento da comunicaçào
enviada pela autoridadc compctcnte.
1 1.5. Todas as sançôes previstas neste Contlato poderào ser aplicadas cumulativamente com a multa (§ 7'
do art. 1 56 da Lei n" I 4.1 33, de 202:r).

I 1.ó. A aplicaçâo das sanções realizar-se-á em processo administrativo que asseguÍe o contraditóÍio c a
ampla defesa do CONTRATADO, observando-se o procedimento plevisto no caput e palágrafos do art.

158 da Lei n" 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licital e contrataÍ e de declaraçào

de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.7. Na aplicação das sanções scrào considerados (§l'do art. l56 da Lci n' 14. t 33, dc 2021):

1 1.7. L A mtureza e a glavidadc da inflação cometida;
1 1.7.2. As peculiaridades do caso concreto;

11.7.3. As circunstâncias agravar'rtes ou aleltuantes;

1 1.7.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE:
I I .7.5. Itrplantação ou o aperfeiçoarnÊnIo dc prog[ama dc integidade, confoÍme noÍmas e orie]rtações dos

órgãos de controle.

1l.8. Os atos prcvistos como inÍiações adrninistrativas na Lci n' 14.133, dc 2021, ou em outras leis dc
licitações e côrrtratos da Administlação Pública que tarrbénr sejanr tipiÍlcados como atos lesivos na Lei n"

12.846, de 2013, serào apurados c julgados conjuntalÍIente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade cor'r.rpetente definidos na teferida Lei (alt. 159 da Lei n' 14.133, de 2021);

I I .9. A personalidade jurídica do CONTRATADO podcrá ser desconsiderada scmpre que utilizada cont

abuso do dircito para facilitar, encobril ou dissirnular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou

para provocat confusão patrimonial, e, nesse caso. todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoajurídica
serào estendidos aos seus administradores e sócios com podei'es de administração, à pessoa jurídica

sucessora ou à empresa do mesmo ramo conl relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com
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o CONTRATADO, obsenados. em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise juridica prér,ia (art. 1 60 da Lei n" 14.133, de 2021);
1 1.10. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 1 5 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçào
da sanção, inÍbrmar e manter atual2ados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastlo Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no CadastÍo Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instifuídos no âmbito do Poder Executivo Fedclal (aft. 161 da Lei n' 14. 133, de
2021).

11.11. As sançôes de impedimento de licitar e contratar e declaÍação de inidoneidacle para licitar ou
contratâr são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n" i 4.133, dc 2021.
11.12. Os debitos do contratado par:a com a Adn.rinistração CONTRATANTE, resultantes de multa
administrativa c/ou indenizações, nào inscritos cm dívida ativa, poderão ser compcnsados, total ou
paÍcialmente, com os créditos devidos pelo reíerido órgão dccolrentes dcste mesmo corltrâto ôu de outros
contratos aduriuistrativos que o contÍatado possua com o mesmo órgão ora CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ExTINÇÁo CoNTRATUAL
I2. l. O contrato se cxtingue quando cr-tnlpridas as obrigaçõcs de ambas as partes, ainda que isso ocon'a
antes do prâzo estipulado para tanto.
12.2. Se as obrigações não íorcm cumpridas no prazo estipulado, a vigência f1cârá pÍorÍogada âtó a

conclusào do objeto, caso em que deverá a Administração providcrrciar a rcadequação do cronograma
fixado para ô contrato.

12.3. O contrato se extingue quando a não conciusào do contrato referida no item anterior decorrer cle culpa
do CONTRATADO:
12.3. l. Ficará ele constituído em nora. sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas: e

12.3.2. Poderá a Administração optarpela extinção do contrato e, ncsse caso, adotará as medidas aúnjtidas
em lei para a continuirlade da execução contratual.
12.4. O conh'ato pode ser extirlto antes de cumpridas as obrigações nclc estipuladas, ou antes do prazo nclc
fixado, por algum dos lnotivos previstos no arrigo L3'l da Lei n" 14.133, de 2021. bcrtt conto
amigavelmentc, assegurados o contraditório e a arnpla defesa.

I 2,4. I . Nesta hipótese, aplicam-sc também os artigos 13 8 e I 39 da Lei n" 14. I 33, de 2021 .

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão
se não restringir sua capacidade de concluiÍ o contl ato.

12.4.2.1. Sc a operação implicar rnudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado tenno
aditívo para alteraçào subjetiva.
12.5. O tcrmo de rescisão, semple quc possívcl, ser'á precedido:

12.5.1. Balanço dos evertos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.5.2. Relaçãr: dos pâgamentos já efetuados e aincla devidos;

12.5,3, Indenrzações e multas.

12.ó. A extinção do Contrato nào configura óbice para o rcconhecimento do dcsequilítrrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indcnização por meio de lcrmo inctenizatório (caput do art. l3l
tla Lei n' 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIN{A TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.l. As despesas deconentes da presente contrataçào côrrerão à conta de recursos específicos consignados

no Orçamento. na dotação 1001.13.122.0002.2.078 - Gestao e Manutencao Adm. da Sec. de Cult tu'a,

Ttnismo e Comunicacao, R$ 1,783, i I no elenrento de despesa 33903007: Matelial de Consumo, Gênetos

dc Alimentação;
13.2. A dotação relativa aos exerçicios financeiros subsequentes setá indicada após aplovaçào da Lei
Orçamentária respectivâ e liberação dos créclitos coresporldentes, nrediante apostilamento.
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CLÁUSULA DÉCTMA QUARTA - Dos CASOS OMISSOS
14.1. Os casos onrissos scrào decididos pelo CONTRATANTE, segr,tndo as disposições contidas na Lci n'
14. I 33, tle 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsitliariamente, segundo as clisposições contidas
na Lei n" 8.078, de 1990, Código de Defesa do Consumidor', e normas e princípios gelais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA Q[,'INTA . DAS ALTERAÇOES
I 5. I . Eventuais alterações contratuais r eger-se-ão pela disciplina dos arts. 1 24 e seguintes da Lei n' 14. I 3 3,
de 2021 .

15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratr.lâis, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o Iimite de 25oÁ (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contÍato.
15.3. Registros que não caracterizam altcração do contlato podeul ser realizadôs por simples apostila,
dispensada a celcbração de terrno aditivo, na forma do afi. 136 da Lci n' 14. 133, de 202 t.

CLÁUSULA DÉCIivA sEx.I.A - DA GARANTIA DE ExECUÇÀo
I 6.1. Nào haverá exigência de garantia contratual tla execução.

CLÁUSULA DÉCI]\{A SÉTI},IA. DA PUBLICAÇÁO
I 7. 1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instl'umento no Portal Nacional de

Contlataçôes Püblicas (PNCP). na folma prevista no alt. 94 da Lei n" 14.133, de 2021, bem como
disponibilizar este Termo de Conh ato no sítio oficial do(a) Prefeitula Municipal de Jaguaribara na lede
mundial dc computâdores (internet), cm atenÇào ao §2' do art. 8" da Lei n" 12.52'7 , dc 2011 , c/c o inciso V
do §3' do art. 7' do Decrcto n" 7 .'124, de 2012.

CLÁUSULADÉCIMA OITAVA -DO FORO
I 8.1 . É cleito o Foro da Comarca dc Jaguaribara para dirinrir os litígios que decorrerenr da cxecução deste

Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme § l' do alt. 92 da Lei n'
1 4 .133 , de 2021 .

JAGUARIBARA/CE, 1l de abril de 2025

SEC. DA CULTURA, T ON,ÍUNICAÇAO

CNPJ/MF N ri 0001-76

FRANCISCA M ALVES DE SOUZA

Responsável legal da CONTRATANTE
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COMERCIAL EFICAZ LTDA

CNPJ/MF N" 51. I 86.050/0001-46

MARIA ELIZEUDA DA PENHA

Rcsponsável legal da CONTRATADA
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